
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.011 - SP 
(2018/0023275-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : CÉSAR AUGUSTO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : FLÁVIO DE SANTANA 
ADVOGADO : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, 
DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. ANÁLISE DA 
ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS.  AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
PRETENSÃO RECURSAL NÃO AMPARADA PELOS 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS APONTADOS 
COMO VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL.  ATRAÇÃO DO 
ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. RECURSO AO QUAL, 
EM PARTE, NEGA-SE SEGUIMENTO E, EM PARTE, 
NÃO SE ADMITE.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por CÉSAR AUGUSTO 
DO NASCIMENTO, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim 
ementado (fl. 1.654):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXTORSÃO. REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA. ART. 402 

DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. ALEGAÇÕES FINAIS. 

POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS OU FATOS APURADOS NA 

INSTRUÇÃO. DISCRICIONARIEDADE REGRADA DO JULGADOR. 

PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. FLEXIBILIZAÇÃO. 

ACÓRDÃO RECORRIDO ENFRENTOU TODOS OS PONTOS 

RELEVANTES AO DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO 

DESPROVIDO. 

1. Apesar de o Juízo de primeiro grau não ter, no momento 

devido, oportunizado às partes o requerimento de diligências decorrentes de 
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circunstâncias apuradas na instrução criminal (art. 402 do CPP), ainda restava a 

fase das alegações finais para tal fim (RHC 27.436/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe 

18/9/2013).

2. Não se tratando de circunstâncias ou fatos apurados na 

instrução criminal, não há que se deferir a diligência prevista no art. 402 do 

CPP.

3. "O deferimento de diligências é ato que se inclui na esfera de 

discricionariedade regrada do juiz natural do processo, com opção de 

indeferi-las, motivadamente, quando julgar que são protelatórias ou 

desnecessárias e sem pertinência com a sua instrução" (REsp 1520203/SP, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 

em 15/9/2015, DJe 1/10/2015).

4. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido da flexibilização do 

princípio da identidade física do juiz, em razão da ausência de outras normas 

específicas que a regulamente em casos de convocação, licença, promoção ou de 

outro motivo que impeça o juiz da instrução de sentenciar o feito, tornando 

competente o seu sucessor. Precedentes.

5. Não se verifica violação dos arts. 381, III, e 619, ambos do 

CPP, na medida em que o acórdão recorrido enfrentou todos os pontos relevantes 

ao deslinde da controvérsia, adotando, no entanto, solução jurídica contrária aos 

interesses do agravante.

6. Agravo regimental desprovido.

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 1.671/1.693) sustenta a parte 
recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa 
ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, bem como ao artigo 5º, incisos LIII, 
LIV e LV, da Constituição Federal.

Expõe a parte (fl. 1.676)

As matérias que o recorrente pretende ver apreciadas por essa 

Excelsa Suprema Corte são de Direito. No caso, trata-se de afronta aos 

princípios constitucionais da fundamentação das decisões judiciais (tendo em 

vista que o v. acórdão que julgou o agravo regimental interposto em face do não 

conhecimento do recurso especial, ignorou os argumentos defensivos trazidos no 

próprio regimental interposto), do princípio do juiz natural (haja vista que o 

Colendo Tribunal da Cidadania, ao negar provimento ao reclamo especial no 

tocante a alegada violação ao princípio da identidade física do juiz, deixou de 

reconhecer a nulidade da r. sentença monocrática) e da ampla defesa e do devido 

processo legal (na medida em que, mesmo reconhecendo, quando do julgamento 

do agravo regimental, ter havido supressão da fase do artigo 402 do Código de 

Processo Penal, justificou que ao juiz é lícito negar diligências postuladas pelas 

partes).

Apresentadas as contrarrazões às fls. 1.703/1.713.
É o relatório.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
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IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 

extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 

incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 

Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que 

o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 

determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 

ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão 

de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 

jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 

adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 

QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 

REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 

PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 

18, n. 203, 2011, pp. 113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar 
provimento ao agravo regimental no agravo em recurso especial, hipótese distinta da 
ausência de motivação do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional 
da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto (fls. 
1.657/1.665):

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma 

do juízo monocrático.

De início, "apesar de o Juízo de primeiro grau não ter, no momento 

devido, oportunizado às partes o requerimento de diligências decorrentes 

de circunstâncias apuradas na instrução criminal (art. 402 do CPP), ainda 

restava a fase das alegações finais para tal fim" (RHC 27.436/SP, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

15/8/2013, DJe 18/9/2013).

Assim, após a apresentação dos memoriais (fls. 1203/1220), o 

magistrado singular analisou e indeferiu o requerimento da diligência 

previsto no art. 402 do CPP (...)

De fato, não se tratando de circunstâncias ou fatos apurados na 

instrução criminal, não há que se deferir a diligência prevista no art. 402 

do CPP. (...)

Ademais, "o deferimento de diligências é ato que se inclui na esfera de 

discricionariedade regrada do juiz natural do processo, com opção de 

indeferi-las, motivadamente, quando julgar que são protelatórias ou 

desnecessárias e sem pertinência com a sua instrução" (...)

Quanto às demais teses defensivas, não há razões para alterar a 

decisão agravada, que ora mantenho (...)
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Assim, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto impugnado foi 
suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional 
quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar 
o acórdão recorrido, não cabendo nessa fase examinar se corretos os fundamentos, o que 
extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade do recurso 
extraordinário.

Em relação à apontada violação do artigo 5º, incisos LIV e LV, da 
Constituição Federal, cumpre salientar que, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o 
Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da questão 
relativa à suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido 
processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas 
infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é o caso dos autos, que trata da ofensa ao 
artigo 402 do Código de Processo Penal. 

O acórdão foi ementado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 

violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da 

coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente de 

prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. 

Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. 

GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 

DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013) 

Nesses termos, deve-se negar conhecimento ao recurso extraordinário no 
tocante. 

Ademais, em relação à suscitada ofensa ao artigo 5º, inciso LIII, da 
Constituição Federal, infere-se das razões recursais que o recorrente não demonstra 
como o acórdão recorrido teria ofendido o dispositivo ou como lhe teria negado vigência. 
Em outras palavras, não há relação de pertinência entre a decisão da Quinta Turma deste 
STJ e a apontada violação do artigo 5º, inciso LIII, da Constituição Federal. 

Tal circunstância evidencia deficiência na fundamentação recursal, o que  
impede a admissão do Recurso Extraordinário, ante a incidência do enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados do STF: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. RECURSO QUE 

NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. 

CARÁTER PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. 1. A petição 

de agravo regimental não impugnou os fundamentos da decisão ora 

agravada, de modo que é inadmissível o agravo, conforme a orientação do 
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Supremo Tribunal Federal. 2. A peça recursal não aponta, de forma 

clara e concreta, como o acórdão recorrido teria violado os dispositivos 

constitucionais tidos por violados. Nessas condições, a hipótese atrai a 

incidência da Súmula 284/STF. 3. Nos termos do art. 85, § 11, do 

CPC/2015, fica majorado em 25% o valor da verba honorária fixada 

anteriormente, observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do 

CPC/2015. 4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da 

multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

(ARE 964.347 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, 

Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 

julgado em 30/08/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-227 DIVULG 

24-10-2016 PUBLIC 25-10-2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

URBANO. GRATUIDADE A IDOSOS. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO COM BASE NAS ALÍNEAS A, 

C E D DO INCISO III DO ART. 102 DA CONSTITUIÇÃO. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO APELO EXTREMO. 

SÚMULA 284 DO STF. INOCORRÊNCIA DE CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. AGRAVO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. I - É deficiente a fundamentação do recurso que não 

particulariza de que forma ocorreu a alegada ofensa à Constituição. 

Incidência da Súmula 284 do STF. II - A admissão do recurso 

extraordinário pela alínea d do inciso III do art. 102 da Constituição 

Federal pressupõe a ocorrência de conflito de competência legislativa entre 

os entes da Federação. Dessa forma, é incabível o apelo extremo, fundado 

no aludido dispositivo, cuja pretensão seja provocar o reexame da 

interpretação de norma infraconstitucional conferida pelo Juízo de origem. 

III - Agravo regimental a que se nega provimento.

(AI 833.240 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 

Segunda Turma, julgado em 11/02/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 

DJe-040 DIVULG 25-02-2014 PUBLIC 26-02-2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PARTICIPAÇÃO EM 

PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

ICMS. REQUISITOS. DECRETO ESTADUAL Nº 45.358, de 04/05/10. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO APELO EXTREMO. 

NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DE EVENTUAL VIOLAÇÃO 

CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. 

REPERCUSSÃO GERAL NÃO EXAMINADA EM FACE DE 

OUTROS FUNDAMENTOS QUE OBSTAM O SEGUIMENTO DO 

APELO EXTREMO. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS 

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. A repercussão geral pressupõe recurso 

admissível sob o crivo dos demais requisitos constitucionais e processuais 

de admissibilidade (art. 323 do RISTF). Consectariamente, se o recurso é 

inadmissível por outro motivo, não há como se pretender seja reconhecida 

a repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso (art. 

102, III, § 3º, da CF). 2. As razões do Recurso Extraordinário 

revelam-se deficientes quando o recorrente não aponta, de forma clara 
Documento: 97031482 Página  5 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2689 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019   Publicação: Quinta-feira, 13 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

e inequívoca, os motivos pelos quais considera violados os dispositivos 

constitucionais suscitados. É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia (Súmula 284 do STF). Precedentes. 3. In 

casu, a par de a recorrente ter mencionado em preliminar de repercussão 

geral que o acórdão recorrido violou o art. 5º, II, da Constituição Federal, 

infere-se que ela limitou-se a repisar os fundamentos expendidos em seu 

mandamus, transcrever o histórico do julgado e a tecer considerações 

genéricas acerca dos fatos causadores de sua irresignação, não 

esclarecendo a contento o motivo que a fez concluir pelo desrespeito ao 

comando constitucional invocado, sequer mencionando-o nas razões de 

mérito de seu recurso. (...)

(ARE 690.802 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 

julgado em 21/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-175 DIVULG 

04-09-2012 PUBLIC 05-09-2012)

Desse modo, no ponto, deve-se negar admissão ao recurso extraordinário.
Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira e 

segunda partes, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso 
extraordinário quanto à alegada ofensa aos artigos 5º, incisos LIV e LV, e 93, inciso 
IX, ambos da Constituição Federal. Em relação à suposta violação do artigo 5º, inciso 
LIII, da Constituição Federal, nos termos do art. 1.030, inciso V, do Código de Processo 
Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília, 11 de junho de 2019.

Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Vice-Presidente
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